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CONTRATO N° 02/2026, SIGGO N° 056651, NOS TERMOS DO PADRÃO N° 06/2002.
PROCESSO N° 00391-00001832/2025-17.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
1.1. O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO
DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL , entidade autárquica de direito
público, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, vinculado à Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, por intermédio da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, com sede no SEPN
quadra 511, bloco C, Edifício Bittar IV, Asa Norte, Brasília, DF, CEP: 70.750 - 543, inscrito no CNPJ sob
o n° 08.915.353/0001 - 23, neste ato representado por VALTERSON DA SILVA , inscrito no CPF n°

 na qualidade de Secretário Executivo do Instituto Brasília Ambiental, no exercício das
atribuições que lhe são conferidas no artigo 61 do Decreto Distrital n° 39.558 de 20 de dezembro de 2018,
bem como na delegação de competências oriundas da Instrução Normativa n° 38, de 11 de fevereiro de
2025, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa MÉTRICA TÉCNOLOGIA LTDA ,
inscrita no CNPJ sob o n° 01.227.689/0001-54, sediada na Avenida 03, 245 - Sala 132 - Zona Central -
Rio Claro/SP,  CEP: 13.500-390, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por
DANIEL ALEXANDRE JANINI , brasileira, Carteira de identidade n° CPF n°

na qualidade de sócio, conforme procuração apresentada nos autos e em observância às
disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
2.1. O presente Contrato obedece aos termos da Proposta Comercial (188695657) e da
Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (188936480), baseada no artigo 74, inciso I, § 1° da Lei
Federal n° 14.133/2021.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. A Contratação de empresa especializada para o fornecimento de conjunto de 03 (três)
licenças legado do software topográfico Métrica Topo, incluindo atualizações de versão, num período de
60 (sessenta) meses, visando atender às necessidades da Gerência de Regularização Fundiária
(GEREF/SUCON), conforme condições e especificações constantes no Termo de Referência n° 06
(193439255), consoante especifica a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação e a Proposta comercial,
presentes no Processo n° 00391-00001832/2025-17 que integram o presente Termo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. O Contrato será executado de forma indireta por Inexigibilidade, segundo o disposto no
artigo 74, inciso I, § 1° da Lei Federal n° 14.133/2021.



 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1. O valor total do contrato é de R$ 20.576,00 (vinte mil quinhentos e setenta e seis reais),
devendo esta importância ser atendida à conta do orçamento do Instituto Brasília Ambiental para o
corrente exercício e seguinte, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 21208

II – Programa de Trabalho: 18.126.6210.2557.0041

III – Natureza da Despesa: 33.90.40

IV – Fontes de Recursos: 220

6.2. O empenho inicial é de R$ 20.576,00 (vinte mil quinhentos e setenta e seis reais), conforme
Nota de Empenho n° 2026NE00128(194094612), emitida em 04/02/2026, sob o evento n° 400091, na
modalidade estimativo.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato.

7.2. O pagamento seguirá o cronograma de desembolso definido no Termo de Referência n° 06
(193439255) que é parte integrante deste instrumento contratual.

7.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI,
nos termos do artigo 24 da IN n° 94/2022.

7.4. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília
S/A - BRB, nos termos do Decreto Distrital n° 32.767/2011, exceto os pagamentos a empresas de outros
Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo
licitatório no âmbito deste ente federado.

7.5. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO
FINANCEIRO



8.1. Será admitido o REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice de Custos de
Tecnologia da Informação (ICTI), mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(IPEA), observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data do orçamento estimado, nos
termos do artigo 24 da IN n° 94/2022, recepcionada no Distrito Federal pelo Decreto Distrital n°
44.330/2023.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno, mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em
vigor.

8.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parte elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preços do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.5. O reajuste será realizado por Apostilamento.

 

9. CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
9.1. O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados da data de assinatura, podendo
ser prorrogado, por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo, para os subsequentes exercícios
financeiros, observado o limite estabelecido no artigo 106, da Lei Federal n° 14.133/2021.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE
10.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato e Termo de Referência;

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.3. Observar para que durante a vigência do contrato, seja mantida pela Contratada, a
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação;

10.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(es) especialmente
designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

10.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
Contratada;

10.7. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e preços pactuados, bem como dentro dos
prazos contratados;

10.8. Glosar nas faturas a serem pagas as importâncias estimadas relativas aos danos causados
por sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;

10.9. Aplicar as penalidades previstas no contrato, na hipótese da Contratada não o cumprir
parcial ou totalmente;

10.10. Encaminhar todas as comunicações formalmente por meio do endereço eletrônico (e-mail)
informado pela Contratada;

10.11. Rescindir o contrato, nos termos do artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021;

10.12. Além das obrigações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, o Brasília Ambiental deverá
responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de



regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa;

10.13. O Brasília Ambiental rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com
os termos do Termo de Referência;

10.14. Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço ou
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência, observando-se o
disposto no artigos 19 e 33 da IN 04/2014 - SLTI/MPOG;

10.15. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no artigo 21 da IN 04/2014 - SLTI/MPOG;

10.16. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da
Informação por parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1. Executar os serviços conforme disposto no Termo de Referência e de sua proposta, com os
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

11.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério do Brasília Ambiental;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14, 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078/1990), ficando o
Brasília Ambiental autorizado a descontar da garantia, caso previsto no Termo de Referência ou dos
demais pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

11.4. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;

11.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, ao Brasília Ambiental ou a terceiros;

11.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.7. Apresentar ao Brasília Ambiental, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o Instituto para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente identificados
por meio de crachá;

11.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao
Brasília Ambiental;

11.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do Brasília
Ambiental, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso;

11.10. Relatar ao Brasília Ambiental toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

11.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.13. Comprovar mensalmente a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza
fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a seus empregados;

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
Contrato;



11.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições previstas
no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 133 da Lei Federal n°
14.133/2021;

11.17. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto Distrital n°
38.365/2017, que regulamenta a Lei Distrital n° 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo discriminatório contra a mulher nos
contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal.

11.18. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor
inicialmente contratado, nos termos do artigo 125 da Lei Federal n° 14.133/2021;

11.19. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.20. Responsabilizar-se pelas obrigação e cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz, conforme esta previsto no artigo 92 inciso XVII da Lei Federal n° 14.133/2021;

11.21. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao Brasília Ambiental, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

11.22. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia
da Informação durante a execução do contrato, conforme artigo 18, inciso I, alínea “g” da IN 04/2014 –
SLTI/MPOG;

11.23. Informar endereço eletrônico (e-mail) para comunicação oficial.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
12.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal n° 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  artigo 6° desta Lei.

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.



12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (artigo 37 da LGPD), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.

12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12.12. Os contratos e convênios de que trata o artigo 26, § 1° da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da
Lei Federal n° 14.133/2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 01 (um) mês (artigo 132 da Lei Federal n° 14.133/2021).

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei Federal n° 14.133/2021.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
14.1. A contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei Federal n°
14.133/2021, e às demais cominações previstas em regulamento específico que trata dos procedimentos de
aplicação de sanções, resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

14.2. Independente das sanções legais cabíveis, a contratada ficará sujeita ainda ao ressarcimento
das perdas e danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no
descumprimento das obrigações contratuais.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO
15.1. O Contrato poderá ser extinto de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita
de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato, conforme artigo 138, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021.

15.2. O Contrato poderá ser extinto por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, observado o disposto no artigo 138, inciso I, § 1° e § 2° da Lei Federal n°
14.133/2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM O IBRAM



16.1. Os débitos da Contratada para com o Instituto Brasília Ambiental, decorrentes ou não do
ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a extinção unilateral do Contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um ou mais servidores do Instituto Brasília
Ambiental, especialmente designados, na forma do artigo 115 da Lei Federal n° 14.133/2021, o  artigo 10
do Decreto Distrital n° 44.330/2023 e do Decreto Distrital n° 32.598/2010.

17.2. Compete à Equipe de Gestão e Fiscalização realizar o recebimento definitivo do objeto do
contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência (capítulo 8).

17.4. O Instituto Brasília Ambiental rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em
desacordo com os termos do Termo de Referência;

17.5. Cabe à Equipe de Gestão e Fiscalização tomar providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o artigo 158 da Lei Federal n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor competente
para tal, conforme o caso.

17.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente, podendo
culminar em extinção contratual, conforme disposto no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021.

17.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o artigo 120 da Lei Federal n° 14.133/2021.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sistema e-contratos DF e no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei Federal n°
14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao artigo 91, caput da Lei
Federal n° 14.133/2021, e ao artigo 8°, § 2° da Lei Federal n° 12.527/2011, c/c artigo 7°, inciso V, § 3°
da Decreto Federal n° 7.724/2012.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS
20.1. Os casos omissos não contemplados neste contrato serão regidos pela legislação vigente,
especialmente pela Lei Federal n° 14.133/2021 e o Decreto Distrital n° 44.330/2023.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
21.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme artigo 92,
§ 1° da Lei Federal n° 14.133/2021.



 

 

Pela Contratante:

 

VALTERSON DA SILVA
Instituto Brasília Ambiental

Secretário Executivo

 

 

Pela Contratada:

 

DANIEL ALEXANDRE JANINI
Métrica Tecnologia Importação e Exportação LTDA

Representante Legal

 

 

TESTEMUNHAS:
________________________________

________________________________

 

 

   

Documento assinado eletronicamente por DANIEL ALEXANDRE JANINI, Usuário
Externo, em 11/02/2026, às 14:28, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por VALTERSON DA SILVA - Matr.1711813-1,
Secretário(a) Executivo(a) do Brasília Ambiental, em 12/02/2026, às 16:05, conforme art. 6º
do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO AUGUSTO RABELO -
Matr.1727259-9, Técnico em Políticas Públicas e Gestão Governamental, em 13/02/2026,
às 09:20, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TARCISIO LUIZ CUNHA ALCANTARA
CALDAS - Matr.0264674-9, Gerente de Compras e Contratos, em 13/02/2026, às 09:30,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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